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Resumo 
Os perímetros de proteção de poços têm importante papel na proteção da qualidade da água subterrânea explotada para fins 
de abastecimento público. Existem vários métodos que permitem definir as dimensões e os formatos das zonas de contri-
buição, ou seja, a área em superfície onde toda recarga do aquífero é captada pelo poço, além de zonas baseadas em tempos 
de trânsito, definidas no tempo em que um determinado contaminante pode alcançar o poço. Ambas as zonas permitem o 
controle do uso do solo com o objetivo de proteger a captação. Este artigo apresentou um estudo comparativo entre três 
diferentes métodos aplicados nos diferentes aquíferos do Estado de São Paulo. Os métodos estudados foram: raio fixo 
calculado, baseado na técnica do cilindro, que usa equação de fluxo volumétrico; modelo analítico, com uso da equação de 
fluxo uniforme; e modelo numérico, por meio de modelos matemáticos de simulação de fluxo. Os resultados mostraram que 
cada método gerou áreas diferentes, tanto em formato como em dimensões. Os dois primeiros métodos definiram tamanhos 
de zonas de contribuição semelhantes, porém com formatos diferentes, e aproximadamente 200% maiores do que aqueles 
definidos com o numérico para as mesmas condições hidrogeológicas. Pelos resultados, depreende-se que a utilização do 
método analítico é viável numa primeira avaliação, pois os dados para tal já se encontram disponíveis para quase todos os 
poços de abastecimento público do Estado e sua acurácia é superior ao método raio fixo calculado. Já numa fase posterior, 
na qual a definição das zonas de contribuição seja mais sensível, o modelo numérico seria a alternativa natural.

Palavras-chave: Perímetro de proteção de poço; Zona de contribuição; Métodos analíticos; Método numérico; Gestão 
dos recursos hídricos subterrâneos; Estado de São Paulo.

Abstract 
The wellhead protection areas play an important role in protecting the groundwater quality exploited by public water 
wells. There are some methods that allow to define dimensions and shape of contribution zones, that is, the area where 
the entire surface of the aquifer recharge is captured by well, besides zones based on time traffic, defined in time where 
a particular contaminant can reach the well. Both zones allow gradual control of land use. This paper has presented a 
comparative study between three different methods in different aquifers of the State of São Paulo. The methods include: 
calculated fixed radius, based on cylindrical volumetric flow equation; analytical model, using the equation of uniform 
flow; and numerical model, using mathematical models to simulate the flow. The results showed that each method gener-
ated different areas, both in the shapes and in the dimensions. The two first methods established contribution zones with 
similar sizes, but with different shapes and on average 200% bigger than the results from the numeric method, for the 
same hydrogeological conditions. From the results, it appears that the use of the analytical model is feasible as a first ap-
proximation, since the data for that are now available for almost all public wells in the state, and its accuracy is superior 
to the calculated fixed radius method. In a later stage, where the definition of the contribution zones is more sensitive, 
the numerical model would be the natural alternative.

Keywords: Wellhead protection area; Capture zone; Analytical model; Numerical model; Groundwater management; 
State of São Paulo.
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INTRODUÇÃO

A água subterrânea é vulnerável à contaminação, depen-
dendo das características naturais dos estratos de cobertu-
ra dos aquíferos. Essa vulnerabilidade, associada à inten-
sa atividade antrópica, pode comprometer a qualidade das 
águas subterrâneas. 

Em um estado, onde aproximadamente 80% dos mu-
nicípios são, total ou parcialmente, abastecidos por fontes 
subterrâneas (CETESB, 2010), é fundamental, portanto, a 
proteção desses recursos hídricos para manter, principal-
mente, o abastecimento público.

Embora tal importância seja reconhecida, pouca ação 
tem sido colocada em prática para a proteção dos recursos 
hídricos subterrâneos (Hirata et al., 2006; Hirata, Zobbi, 
Oliveira, 2010; Hirata, Foster e Oliveira, 2011; IPT, 2011) 
e, particularmente, de suas fontes de abastecimento (Iritani 
e Ezaki, 2010). 

No Estado de São Paulo, uma avaliação crítica das 
ações ambientais, envolvendo a contaminação de solo e 
água subterrânea, tem mostrado atenção dirigida ao con-
trole de suas atividades contaminantes pontuais, por meio 
de um programa para identificação de áreas contaminadas, 
avaliação de risco e remediação de aquíferos (CETESB, 
2001). Entretanto, poucas têm sido as ações envolvendo a 
proteção do aquífero como um todo.

A proteção dos recursos hídricos subterrâneos (comple-
mentar ao acompanhamento de atividades contaminantes) 
deve ser baseada em uma lógica, na qual o controle da ocu-
pação do solo e das atividades potencialmente contaminan-
tes deva ser feito a partir de zoneamento do terreno, com uso 
de duas técnicas separadas: cartografia da vulnerabilidade de 
aquíferos à contaminação, voltada para a proteção do recurso 
hídrico subterrâneo, e perímetros de proteção de poços (PPP), 
voltados às fontes de captação de águas subterrâneas. 

Ambas as técnicas se referem ao zoneamento do solo, 
pois, de acordo com Foster et al. (2006), seria pouco lógico 
tratar de proteger todas as áreas da mesma forma em vir-
tude das pressões socioeconômicas para o desenvolvimen-
to, sendo economicamente inviável restringir a ocupação 
de atividades potencialmente contaminantes no território de 
igual maneira. Assim, é necessário encontrar um equilíbrio 
entre a proteção adequada e suficiente do recurso com a 
atividade socioeconômica circundante.

De acordo com esse cenário, este artigo propõe a deli-
mitação de PPP a partir das definições das zonas de contri-
buição (ZOC). As áreas definidas pelos PPP (Figura 1) são 
aquelas em que se controla a ocupação por atividades po-
tencialmente contaminantes e visam proteger a água cap-
tada contra contaminações bacteriológica e química. Essa 
área é definida com base na ZOC. Assim, o PPP é um ins-
trumento de gerenciamento administrativo do recurso em 
oposição ao conceito de ZOC, que é puramente técnico. 

Áreas menores dentro da ZOC podem ser traçadas com 
base no tempo de trânsito (TT), pois há dificuldade em se 
restringir toda a ocupação antrópica no interior dos limites 
definidos para os PPP da mesma maneira (Figura 2).

As ZOC, portanto, são delimitadas de acordo com 
a degradação do contaminante com o tempo e também 
conforme a diluição do contaminante não degradável, le-
vando-se em conta, entre outros fatores, as características 
do aquífero (Foster et al., 2006). Assim, as restrições ao 
uso da área seriam mais rígidas quanto mais próximas do 
poço de abastecimento.

Devido a inúmeros fatores, as concessionárias respon-
sáveis pelos poços de abastecimento público paulistas não 
definiram nenhuma ZOC no Estado até o momento. Dessa 
forma, 80% dos núcleos urbanos paulistas, que utilizam de 
água subterrânea para abastecimento público, podem estar 
colocando em risco a população abastecida. Dentre os fato-
res, uma das grandes limitações na aplicação de PPP é o re-
ceio de que a área a ser protegida seja demasiadamente gran-
de, restringindo-se a atividade econômica no município.

Dessa forma, os objetivos deste trabalho foram: avaliar 
os métodos mais utilizados para a delimitação da ZOC – 
raio fixo calculado (RFC), modelo analítico (MA) e mode-
lo numérico (MN) –, em aquíferos no Estado de São Paulo, 
e indicar de forma preliminar as dimensões das áreas de 
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Figura 1. Conceito de áreas de proteção de fontes de 
água subterrânea com restrições no uso de território 
(Foster et al., 2006).
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captura e os possíveis impactos quanto à limitação de usos 
do solo nos municípios. Da mesma forma, estabelece-se 
uma avaliação das vantagens e desvantagens de cada mé-
todo, os dados necessários para utilizá-los e os diferentes 
resultados gerados, verificando-se, assim, a factibilidade 
da aplicação de PPP no Estado de São Paulo.

Histórico de implementação dos programas de 
perímetros de proteção de poços (PPP)

As primeiras experiências do uso de programas de aplicação 
dos métodos de PPP ocorreram na década de 1930 em países 
europeus, embora as leis e regulamentações mais importan-
tes datem dos anos 1950. Van Waegeningh (1985) compara 
diversas experiências europeias para delimitar os PPP, apre-
sentando proibições aplicadas em diferentes zonas (Tabela 1).

De forma geral, as ZOC e os PPP são divididos em três 
ou quatro áreas menores. Na Zona I, somente atividades de 
suprimento de água são permitidas, nas quais suas dimen-
sões variam de 10 a 50 m de distância radial em relação ao 
poço. Na Zona II, também conhecida como “zona de pro-
teção bacteriológica”, restringem-se as construções urba-
nas e as atividades agrícolas, sendo suas dimensões entre 
50 a 60 dias de TT ou, em alguns países, maiores que 100 
m. A Zona III, e um pouco além desta, visa proteger contra 
contaminantes mais persistentes, havendo, portanto, res-
trições sobre certos tipos de indústrias, disposição, arma-
zenamento e transporte de produtos químicos. Para muitos 
países, esta zona representa a área de recarga da captação 

de água subterrânea do poço e suas dimensões variam a 
partir de 2 km ou a partir de TT para 5, 10, 25 ou 100 anos. 

Os resultados obtidos após a definição de PPP há dé-
cadas em alguns países (Alemanha, França, Reino Unido, 
Holanda, Dinamarca, Estados Unidos e Austrália, entre 
muitos outros) indicam que essa estratégia é eficaz para 
a proteção adequada nas captações públicas (Navarrete e 
García, 2003). O PPP para abastecimento público é uma 
recomendação contemplada na Diretiva Marco da Água 
(DMA) da União Europeia (2000).

Na Alemanha, a somatória de áreas delimitadas para 
PPP representa 20% da extensão do país (Vorreyer, 1998). 
No Reino Unido, têm sido efetivamente implementadas 
mais de 1.500 áreas de proteção de poços (Environment 
Agency, 1998). Já na Espanha, os perímetros são propostos 
nos Planos Hidrológicos de Bacias desde 1985, mas a im-
plantação ainda é restrita devido às imprecisões da lei, aos 
conflitos entre as competências estaduais, autônomas e lo-
cais (Navarrete; García, 2003). 

Nos Estados Unidos, até a década de 1980, inexistia uma 
lei que se referisse diretamente à proteção de poços que abas-
teciam os municípios. Havia leis como o Clean Water Act 
(CWA), de 1972, para o estabelecimento, pelo United States 
Environmental Protection Agency (USEPA), de métodos de 
controle e análises de substâncias tóxicas em água de rejei-
tos. Em 1976, com a aprovação do Resource Conservation 
and Recovery Act (RCRA), estabeleceu-se uma legislação 
para proteção do solo. O RCRA regula os procedimentos 
para armazenamento, transporte, tratamento e eliminação de 
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Figura 2. Zonas de captura de águas subterrâneas e perímetros baseados no tempo de trânsito ao redor de um poço 
(Foster et al., 2006).



Carvalho, A. M. e Hirata, R.

- 56 - Geol. USP, Sér. cient., São Paulo, v. 12, n. 1, p. 5-70, Abril 2012

País Perímetros de proteção de poços Fonte

ex-Alemanha 
Ocidental

Zona I (10 m) Zona II (0 dias) Zona IIIA (2 km) Zona IIIB Van 
Waegeningh 

(1984)ex-Alemanha 
Oriental

Zona I (6 a 10 m) Zona II (60 dias) Zona IIIA (10 anos) Zona IIIB (2 anos)

Alemanha Zona I (20 m) Zona II (0 dias) Zona IIIA (2 km) Zona IIIB (Zona de 
Captura)

Navarrete e 
García (2005)

Suíça Zona I (10 a 20 m) Zona II (≥ 10 dias ou 
≥ 100 m)

Zona IIIA (≥ 200 m) Zona IIIB Van 
Waegeningh 

(198)

Holanda
 

Área de captação 
(0 a 60 dias ou 50 

a 10 m)

Zona de proteção 
(10 anos ou 800 m)

Zona de proteção (2 
anos ou 1200 m)

 - Van 
Waegeningh 

(1986)

Área de captação 
(0 ou 60 dias )

Área de proteção I 
(10 anos)

Área de Proteção II (2 
anos)

Área de Recarga 
(0 a 100 anos)

Navarrete e 
García (2005)

França
 

Perímetro de 
proteção imediato 

(10 a 20 m)

Perímetro de proteção 
intermediário (100 dias 

ou 200 a 00 m)

Perímetro de Proteção 
Afastado (1 a 2 km)

 - Van 
Waegeningh 

(198)

Perímetro imediato 
(10 a 20 m)

Perímetro próximo 
(1 a 10 ha ou 0 dias)

Perímetro Afastado (0,2 a 
1 km ou critério técnico)

 - Navarrete e 
García (2005)

Áustria Área de proteção 
imediata

Área de proteção (0 
dias)

Área de Proteção Parcial  - Van 
Waegeningh 

(198)Bélgica Área de proteção 
imediata (24 h ou 

100 m)

Área de proteção 
intermediária (0 dias 

ou 500 a 1000 m)

Área de Proteção Remota  - 

Finlândia Área imediata Zona de proteção 
interna (60 dias)

Zona de Proteção Externa  - 

ex-
Tchecoslováquia

Zona primária de 
proteção sanitária 

(10 a 0 m)

Zona secundária 
interna de proteção 

sanitária

Zona Secundária Externa 
de Proteção Sanitária

 - 

Suécia Área do poço Área d Área de Proteção Externa  - 

Hungria Zona de proteção 
(0 dias ou 10 m)

Área de proteção 
hidrogeológica (2 a 
100 anos ou 500 m)

 -  - 

Reino Unido
 

Área de proteção 
imediata (10 a 0 m)

 -  -  - Van 
Waegeningh 

(198)

Zona I – proteção 
interior (0 m ou 0 

dias)

Zona II – Proteção 
exterior (2% da ZOC 

ou 400 dias)

Zona III – ZOC Zona Z de 
Proteção Especial 

(Área fora da 
ZOC mas que 
pode transmitir 
contaminação)

Navarrete e 
García (2005)

Itália Zona de proteção 
absoluta (10 m)

Zona de respeito 
(200 m)

Zona de Proteção (Zona 
de Captura e da Bacia)

 - Navarrete e 
García (2005)

Espanha Zona imediata de 
restrição absoluta 
(100 a 400 m² ou 

1 dia)

Zona próxima ou de 
restrição máxima 

(0 dias)

Zona Remota ou de 
Restrições Moderadas 

(Vários anos, depende de 
critérios hidrogeológicos)

 - Merino e 
Navarrete 

(1991)

Dinamarca Área de proteção 
física (10 m)

Área de proteção 
higiênica (500 m)

 -  - Navarrete e 
García (2005)

Tabela 1. Resumo dos perímetros de proteção de poços em vários países europeus.
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resíduos perigosos de forma a impedir a lixiviação de con-
taminantes nas águas subterrâneas. Em 1980, o Congresso 
norte-americano aprovou o Comprehensive Environmental 
Response Compensation and Liability Act (CERCLA), tam-
bém conhecido como Superfund, com a finalidade de reme-
diar áreas contaminadas incluídas no National Priority List 
(NPL) (USEPA, 1994).

Com o incentivo dos países europeus, os Estados 
Unidos criaram um programa de proteção de poços em 
1986, quando foi aprovada uma emenda ao Safe Drinking 
Water Act (SDWA), de 1974. Este estabeleceu progra-
mas nacionais de prevenção da contaminação das águas 
subterrâneas de abastecimento público, o Wellhead 
Protection Program (WPP) e o Sole Source Aquifer 
Demonstration Program (SSADP).

A USEPA foi requerida para subsidiar tecnicamente os 
diferentes órgãos dos poderes público municipal e estadual 
para a definição de tais programas. Em 1987, a USEPA pu-
blicou o Guidelines for Delineation of Wellhead Protection 
Areas (WHPA), estabelecendo as bases técnicas e os méto-
dos disponíveis para a aplicação de PPP. 

O WPP definiu zonas diferentes, valores e parâmetros 
limites a serem respeitados, exigindo, para cada Estado, 
que fossem apresentados seus próprios programas de PPP 
para assegurar a saúde pública. A implantação destes pro-
gramas está condicionada à prévia avaliação e aprovação.

Aproximadamente 50% da população dos Estados 
Unidos utiliza água subterrânea para diversos fins. Devido 
a essa importância, sabe-se que mais de 24 estados têm 
aprovado pela USEPA algum tipo de lei para proteger as 
águas subterrâneas (Bhatt, 1993). No manual produzido 
pela USEPA (1994) encontram-se alguns estudos de caso, 
informando os métodos de delineação e o planejamento 
para elaboração do PPP.

Segundo Hirata (1992), o Estado da Califórnia teve 
maiores dificuldades para apresentar um programa de pro-
teção, pois possui ambiente geológico muito complexo e 
muitas agências responsáveis por problemas de poluição da 
água, dificultando a obtenção de um consenso. Outros es-
tados, como Massachusetts, encontraram maior facilidade.

O Departamento de Regulamentação Ambiental da 
Flórida, por exemplo, utiliza a equação de fluxo volumé-
trico (RFC) e o critério de TT de cinco anos para definir 
a Zona II do PPP. Em Palm Beach, Flórida, aproximada-
mente 80% do abastecimento de água potável é oriundo 
da água subterrânea. O MN, definido em MODFLOW, da 
United States Geological Survey (USGS), foi usado para 
definir quatro zonas, periodicamente revisadas, em torno 
de cada captação de água. Essas foram delineadas, utili-
zando-se, para as zonas 1, 2 e 3, respectivamente, um TT 
de 30 e 120 dias e uma área entre a isócrona de 210 e 500 
dias. A zona 4 refere-se à área mais externa, ou seja, toda a 
ZOC (USEPA, 1994).

Em Rockord, Illinois, a principal fonte de abasteci-
mento de água é a subterrânea. Algumas áreas dessa re-
gião foram citadas no NPL da USEPA para remediar a 
contaminação. O método de delineação usado para prote-
ger a fonte de abastecimento foi o MN (códigos PLASM e 
GWPATH), para delinear as ZOC e avaliar a interação do 
poço e da atividade nelas (USEPA, 1994). 

Em Nova Jersey, em 2003, o Serviço Geológico de 
Nova Jersey desenvolveu diretrizes para a delimitação 
de áreas para proteção de poço. O documento identificou 
três zonas de proteção para os poços, com base no tempo 
de deslocamento da água para o poço de 2, 5 e 12 anos, 
respectivamente, para as zonas 1, 2 e 3 (USEPA, 1994). 

Em Clinton, Nova Jersey, o método de delineação para 
proteger a fonte de abastecimento é o detalhamento geo-
lógico, informando a população sobre a importância das 
águas subterrâneas (USEPA, 1994).

Em Nantucket Island, Massachusetts, o método de de-
lineação para proteger a fonte de abastecimento é a equa-
ção de não equilíbrio de Theis e raio fixo arbitrário. Mapas 
potenciométricos dos aquíferos locais são usados para 
identificar áreas de recarga na ilha (USEPA, 1994). 

Na Bacia de Tucson, Arizona, o Pima Association of 
Governments (PAG) avaliou várias estratégias de WHPA, 
baseadas na informação hidrogeológica e de uso do solo, 
concluindo-se que as técnicas do raio fixo arbitrário e de 
critério de TT são ineficientes. Assim, o PAG desenvolveu 
uma estratégia de delineação regional para PPP baseada no 
mapeamento de vulnerabilidade com fatores hidrogeológi-
cos (USEPA, 1994). 

Segundo a USEPA (1987), a participação dos níveis de 
governo é necessária para que os programas de proteção 
tenham sucesso nos Estados Unidos. O Governo Federal 
tem a obrigação de aprovar os programas estatais e apoiar 
tecnicamente os governos estaduais e locais. Os governos 
estaduais têm a obrigação de desenvolver e pôr em prática 
programas de proteção de poços que obedeçam ao SDWA. 
Os governos locais realizam o controle sobre o uso do ter-
reno de acordo com as leis estatais. 

No Brasil, no Estado de São Paulo, a Lei n. 6.134/88 
(São Paulo, 1998) dispõe sobre a preservação e conserva-
ção das águas subterrâneas, a fiscalização de sua explo-
tação e a manutenção de seus equilíbrios físico, químico 
e biológico, além de estabelecer as “áreas de proteção”, 
consistindo na delimitação de áreas em que é possível con-
trolar as atividades antrópicas para promover a proteção 
dos corpos de águas subterrâneas. O Decreto n. 32.955/91 
(São Paulo, 1991), que regulamenta essa Lei, classifica, no 
Capítulo III, as áreas de proteção em três níveis: proteção 
máxima – compreendendo zonas de recarga de aquíferos 
altamente vulneráveis à poluição e que se constituem em 
reservatórios de águas essenciais para o abastecimento pú-
blico; restrição e controle – controle máximo das fontes 
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poluidoras implantadas e restrição a novas atividades po-
tencialmente poluidoras; proteção de poços e outras cap-
tações – incluindo a distância mínima entre poços e outras 
captações e o respectivo perímetro de proteção, no qual é 
instituído o PPP em perímetro imediato de proteção sanitá-
ria (PIPS), que abrange um raio de 10 m, a partir do ponto 
de captação, cercado e protegido com telas, e perímetro de 
alerta contra poluição (PAP), estabelecido pela simulação 
de uma zona de captura de partículas com até 50 dias de 
trânsito.

Embora no Estado de São Paulo não existam aplica-
ções de PPP, já foram definidas ZOC para os municípios de 
Caçapava e São José dos Campos. A aplicação da modela-
ção matemática no município de Caçapava permitiu identi-
ficar as ZOC dos poços de abastecimento, sendo adotados 
TT de 10 e 50 anos (Iritani, 1998). Hirata (1994) aplicou 
a modelação matemática bidimensional em São José dos 
Campos e obteve áreas de até 240 m² para TT de um ano. 

Iritani e Ezaki (2010) propuseram os raios de delimita-
ção do PAP para os principais aquíferos do Estado de São 
Paulo (Tabela 2). Esses valores foram definidos utilizando 
os métodos RFC e de Wyssling (Wyssling, 1979).

Verifica-se que, no Estado de São Paulo, não existe fis-
calização adequada para a aplicação da legislação de modo 
rigoroso e correto. A implementação dos PPP no Estado 
está relacionada à necessidade de uma articulação dos ór-
gãos municipais e à necessária conscientização por parte do 

poder político, das Prefeituras e das Câmaras de Vereadores, 
articuladas com os órgãos estaduais de gestão dos recursos 
hídricos, proteção ambiental e vigilância sanitária.

Cenário hidrogeológico típico do Estado de 
São Paulo 

O Estado de São Paulo ocupa uma área de 
248.209,426 km² (IBGE, 2005), cujo relevo foi forte-
mente influenciado pela Geologia e pelo clima da re-
gião. O arcabouço geológico impõe também a forma de 
ocorrência das águas subterrâneas em dois grupos: as 
de porosidade primária, representadas pelos aquíferos 
sedimentares, quais sejam, Furnas, Itararé, Aquidauana, 
Passa Dois, Botucatu, Piramboia, Santo Anastácio, 
Caiuá, Marília, Adamantina, São Paulo, Litorâneo, 
Taubaté e coberturas cenozoicas indiferenciadas; e os 
aquíferos de porosidade secundária, representados pe-
los fraturados Serra Geral e Cristalino (Rocha, 2005). 
Esses aquíferos são classificados em sistemas aquíferos, 
conforme ilustrado na Figura 3 e na Tabela 3. 

O Sistema Aquífero Cristalino, constituído pelo em-
basamento pré-cambriano, ocorre no Planalto Atlântico. 
Neste, encaixam-se duas bacias sedimentares de idade ter-
ciária, que ocupam pequenas extensões do território pau-
lista, a de São Paulo contida inteiramente na metrópole ho-
mônima e a de Taubaté (Almeida et al., 1981).

Unidade hidrogeológica Vazão do poço Distância radial (R) proposta (m)

Aquífero Furnas  - 40

Sistema Aquífero Guarani (porção livre, aflorante e porção 
confinada com até 50 m de espessura de basalto)

Até 40 m³/h 50

Acima de 40 m³/h 0

Sistema Aquífero Bauru Até 20 m³/h 50

Acima de 20 m³/h 60

Aquífero Taubaté Até 40 m³/h 50

Acima de 40 m³/h 0

Aquífero São Paulo Até 20 m³/h 50

Acima de 20 m³/h 0

Aquífero Litorâneo  - 50

Coberturas Cenozoicas  - 60

Sistema Aquífero Serra Geral e Diabásio Até 50 m³/h 40

Acima de 50 m³/h 70

Sistema Aquífero Cristalino Até 1 m³/h 50

Acima de 1 m³/h 0

Sistema Aquífero Cárstico - 100

Sistema Aquífero Tubarão  - 2

Tabela 2. Distâncias radiais propostas para delimitação de perímetro de alerta para os aquíferos do Estado de São Paulo 
(Iritani e Ezaki, 2010).
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Tabela 3. Parâmetros hidrogeológicos dos aquíferos do Estado de São Paulo.

Sistema 
aquífero

Aquífero Descrição
Área 
(km²)

Propriedades hidrogeológicas

Q
(m³/h)

n  
(%)

b 
(m)

k 
(m/d)

i
nef  
(%)

Recarga 
(mm/ano)

Cenozoico Coberturas 
cenozoicas

Extensão limitada, granular, livre, 
descontínuo, heterogêneo, 
anisotrópico

– 1, 0,1 50 1 0,05 0,1 –

Litorâneo Descontínuo, livre, heterogêneo, 
anisotrópico

4600 11, 0,1 7 0, 0,00 0,08 220

São Paulo Extensão limitada, granular, livre, 
descontínuo, heterogêneo, 
anisotrópico

5600 12 0,1 100 1 0,05 0,1 50

Taubaté Extensão limitada, granular, livre 
a semiconfinado, descontínuo, 
heterogêneo, anisotrópico

2200 107, 0,12 200 1, 0,02 0,15 50

Bauru Marília Extensão regional, granular, livre a 
semiconfinado, descontínuo, 
heterogêneo, anisotrópico

1000 7, 0,15 120 1 0,04 0,1 20

Adamantina 104000 19 0,1 150 1, 0,05 0,1 20

Santo 
Anastácio

Extensão limitada, granular, livre 
a semiconfinado, descontínuo, 
heterogêneo, anisotrópico

67000 5 0,2 80 2 0,02 0,12 20

Caiuá 15000 100 0,2 100 2, 0,01 0,1 50

Serra 
Geral

Serra Geral Extensão regional, fraturado, livre 
a semiconfinado, descontínuo, 
heterogêneo, anisotrópico

52000 57, 0,08 10 1 0,05 0,08 10

Guarani Botucatu / 
Piramboia 
(livre)

Extensão regional, granular, livre a 
confinado, contínuo, 
homogêneo, isotrópico

16000  0,2 10 2, 0,01 0,1 50

Botucatu / 
Piramboia 
(confinado)

156800 52 0,2 50 2, 0,000 0,1 –

Aquitarde 
Passa 
Dois

Passa Dois Extensão regional, granular, 
livre a confinado, heterogêneo, 
anisotrópico (regionalmente é um 
aquitarde)

6900 6, 0,1 120 0,01 0,05 0,0 100

Tubarão Aquidauana 
/ Itararé

Extensão regional, granular 
(localmente fraturado), livre a 
semiconfinado, descontínuo, 
heterogêneo, anisotrópico

20700 16, 0,1 50 0,5 0,04 0,1 200

Paraná Furnas Extensão limitada, granular, livre a 
confinado, contínuo, homogêneo

00 50 0,2 100 1, 0,02 0,12 20

Cristalino Cristalino Extensão regional, fraturado, livre 
a semiconfinado, descontínuo, 
heterogêneo, anisotrópico

5400 17, 0,1 200 0,5 0,04 0,0 10

Q: vazão média por poço; n: porosidade total; b: espessura saturada; k: condutividade hidráulica; i: gradiente hidráulico; nef: porosidade efetiva.

Os sistemas aquíferos sedimentares do Mesozoico e 
do Paleozoico ocupam mais da metade da área paulista e 
pertencem à Bacia Sedimentar do Paraná, constituindo seu 
flanco Nordeste. Na Era Paleozoica, depositaram-se exten-
sos pacotes sedimentares em ambiente predominante ma-
rinho, sendo representado pelas formações Furnas, Itararé, 

Aquidauana e Passa Dois (Rocha, 2005). A Formação 
Passa Dois é considerada um aquitarde, devido às baixas 
permeabilidades das rochas. No Triássico ocorreu uma re-
gressão marinha e o clima tornou-se desértico, tendo sido 
depositados arenitos eólicos das formações Piramboia e 
Botucatu. As porções de afloramento dessas formações 
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ocorrem na Depressão Periférica e constituem o Sistema 
Aquífero Guarani (Hirata et al., 2011).

No início do Cretáceo, quando ainda prevaleciam condi-
ções desérticas, a Bacia do Paraná foi afetada por intenso vul-
canismo, que veio a se constituir na Formação Serra Geral 
(Milani, 2004). O Sistema Aquífero Serra Geral localiza-se em 
superfície, em regiões mais rebaixadas, denominadas Cuestas 
Basálticas (IPT, 1981). A Formação Serra Geral confinou, as-
sim, grande parte do Sistema Aquífero Guarani. Devido a suas 
características de confinamento, este trabalho não avaliou a 
ZOC para aquíferos confinados, apenas para os livres.

Durante o Neocretáceo, em clima semiárido, deposita-
ram-se sobre os basaltos sequências de arenitos calcíferos 
do Grupo Bauru, constituindo o Sistema Aquífero Bauru, 
que se estende pelo Planalto Ocidental (Rocha, 2005).

O Aquífero Litorâneo, de idade quaternária, é repre-
sentado pelos sedimentos das planícies costeiras existen-
tes, principalmente no litoral sul do estado (Rocha, 2005).

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para o delineamento das ZOC, referente aos aquíferos 
não confinados do Estado de São Paulo, foram estabele-
cidas, principalmente: a caracterização dos cenários hidro-
geológicos típicos, considerando as informações de mape-
amentos hidrogeológicos; as descrições dos aquíferos e as 
informações sobre os poços tubulares (vazões explotadas e 
interpretação de ensaios de bombeamentos).

Além disso, o conjunto de dados bibliográficos, in-
cluindo as cartografias geológicas e geomorfológicas, per-
mitiu estabelecer os modelos conceituais de circulação ge-
ral dos aquíferos paulistas. Adicionalmente, analisaram-se 
estudos de casos e aplicações de PPP em outros países, 

permitindo-se uma análise das estratégias de implementa-
ção em diferentes realidades hidrogeológicas.

Avaliadas essas condições e analisando-se a adequação 
ao cenário paulista, foram considerados para o traçado das 
ZOC os métodos RFC, MA e MN. Os resultados permiti-
ram avaliação das áreas geradas por diferentes métodos e a 
exequibilidade destas à realidade paulista.

Método raio fixo calculado (RFC)

Baseia-se em uma abordagem geométrica, definindo-
-se uma área circular ao redor do poço, cujo raio é esta-
belecido por uma equação analítica de fluxo volumétrico 
(Figura 4). Esse raio é calculado com base no TT, escolhi-
do como limite de critério, em função das taxas diárias de 
bombeamento, porosidade efetiva e espessura saturada do 
aquífero (USEPA, 1994).

Apesar da fácil aplicação, o método não considera as 
condições de heterogeneidade, anisotropia, recarga, fluxo 
do aquífero e particularidades dos contornos de fluxo. O 
RFC define uma ZOC que corresponde a uma realidade 
muito simplificada, comprometendo sua eficácia na prote-
ção de áreas importantes que contribuem para a captação. 
Por outro lado, pode proteger outras áreas que não tenham 
relação com o poço. 

A utilização do método RFC se constitui como alterna-
tiva quando não há disponibilidade de tempo e insuficiên-
cia de dados para se utilizar outros métodos, ou quando se 
analisa TT bastante reduzidos (menores que 50 dias). 

Método modelo analítico (MA)

Dentre os MA, a equação de fluxo uniforme é a mais usa-
da, devido à facilidade de sua aplicação, rapidez para gerar 

ÁREA DE PROTEÇÃO
DO POÇO

PERFIL TRANSVERSAL

PERFIL LONGITUDINAL

Poço em
bombeamento

Superfície do Solo

Q

Isócronas

Onde:

R = Raio Fixo Calculado

t = Tempo de Trânsito

Q = Taxa de Bombeamento

H = Espessura da Zona Saturada
do aquifero

nef = Porosidade EfetivaLinhas de Fluxo

Figura 4. Delineação do perímetro de proteção de poço utilizando o método do raio fixo calculado (adaptado de USEPA, 1994).
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o resultado, além de definir a ZOC de um poço bombean-
do em condições de superfície potenciométrica inclinada. 
Outra vantagem é que tal método requer poucas informa-
ções, entretanto, requer maior experiência do técnico nos 
aquíferos da área para que tais zonas reflitam as realidades 
do aquífero.

Na equação de fluxo uniforme, a distância é definida 
na direção “X” do fluxo da água subterrânea, a jusante do 
poço, em que se encontra o ponto nulo ou de estagnação 
(divisor de águas formado pelo cone de depressão) e, tam-
bém, na direção “Y”, representando a largura máxima da 
ZOC, a montante da captação (USEPA, 1994), como pode 
ser observado na Figura 5.

Este método, portanto, é mais confiável que o anterior. 
No entanto, assim como o anterior, o MA considera um 
aquífero homogêneo e isotrópico, podendo haver erros de-
vido à simplicidade do modelo conceitual e por estar limi-
tado a problemas bidimensionais, além de não considerar a 
recarga do aquífero, particularidades de contornos de fluxo 
ou mesmo transiência na explotação.

Método modelo numérico (MN)

Baseia-se em modelos matemáticos de simulação proces-
sados em computadores, fazendo uso de equações de fluxo 

e/ou transporte de massa, com soluções numéricas (Iritani, 
1998). Apesar de ser um método que tende a requerer mais 
recursos humanos e financeiros para a utilização e deman-
dar uma grande quantidade de dados e de pessoal capa-
citado, é o único que pode descrever adequadamente os 
aquíferos heterogêneos, com contornos de fluxo (rio, zo-
nas de descarga, recarga e evapotranspiração) e condições 
de transiência na explotação, delimitando-se um PPP mais 
acurado (Tabela 4). 

Assim, o modelo numérico permite entender, tridi-
mensionalmente, a dinâmica dos sistemas complexos de 
fluxos de água subterrânea, e tenta representar o com-
portamento do sistema físico real da água subterrânea, 
gerando resultados que oferecem maior acuidade e preci-
são para a delimitação da ZOC. Além disso, o MN pode 
ser utilizado em qualquer meio hidrogeológico, inclusive 
nos fraturados. Para  sua aplicação, existem vários mode-
los disponíveis no mercado, que podem ser utilizados em 
variadas situações.

Neste trabalho, os modelos foram construídos e execu-
tados por meio do software Visual MODFLOW (Guiguer; 
Franz, 1996), na versão 2.8.2. Este programa resolve a 
equação de fluxo da água subterrânea por intermédio do 
método de diferenças finitas. Além disso, o programa pos-
sibilita o desenvolvimento de estudos futuros envolvendo 

Onde:

X, Y = coordenadas

Q = vazão de extração (m3/dia)

k = condutividade hidráulica (m/dia)

b = espessura saturada (m)

i = gradiente hidráulico

Impermeável

Impermeável

Gradiente = i

Superfície do solo

Linhas de Fluxo

Poço em 
bombeamento

Divisor de Água Subterrânea

Linhas 
Equipotenciais

Superfície Piezométrica Original
Curva de Rebaixamento

Aquífero 
Confinado

Figura 5. Delineação do perímetro de proteção de poço usando o método analítico, obtido com a aplicação do modelo 
analítico de fluxo uniforme (adaptado de USEPA, 1994).
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Propriedades:
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Figura 6. Resultado do modelo numérico semelhante para todos os aquíferos, visualizado em 3D, ilustrando a zona de 
contribuição do poço.

k: condutividade hidráulica; b: espessura saturada; i: gradiente hidráulico; n: porosidade total; nef: porosidade efetiva.

Método
Q

(m³/dia)
Tempo de operação 

do poço (dia)
k

(m/dia)
b

(m)
i

n
(%)

nef

(%)

Recarga e 
evapotranspiração 

(mm/ano)

Condição de 
contorno

RFC X X X

MA X X X X X

MN X X X X X X X X X

Tabela 4. Dados necessários para aplicação dos métodos Raio fixo calculado, Modelo analítico e Modelo numérico.

k: condutividade hidráulica; b: espessura saturada; i: gradiente hidráulico; n: porosidade total; nef: porosidade efetiva.

transporte de contaminantes na área, a partir dos resulta-
dos apresentados, usando o aplicativo MT3D (Anderson e 
Woessner, 1992). 

As ZOC para os aquíferos do Estado de São Paulo 
foram definidas a partir do seguimento de partícula (par-
ticle tracking), localizando os caminhos que a água/con-
taminante seguem para atingir o poço. A partir do cálculo 
do TT, é possível estabelecer zonas de transporte (ZT) 
específicas.

A Figura 6 ilustra os resultados obtidos com a delimi-
tação da ZOC de um poço, semelhante para todos os aquí-
feros, gerados pelo modelo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os três métodos foram aplicados usando as mesmas condi-
ções hidrogeológicas para cada aquífero do Estado de São 
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Paulo e gerando-se um valor específico de área de proteção, 
além de formatos das ZOC diferenciados. Os métodos RFC 
e MA geraram áreas semelhantes. Já o MN delineou áreas 
200% menores do que os métodos RFC e MA. A Tabela 5 
e a Figura 7 comparam as áreas calculadas pelos métodos 
utilizados para TT de 50 dias, um, cinco e dez anos. 

Na Figura 8 é possível comparar os formatos de ZOC 
delimitados com diferentes métodos em um poço de abas-
tecimento público, localizado em uma área de afloramento 
do Sistema Aquífero Guarani, para o TT de cinco anos. O 
método RFC delineou áreas muito grandes (comparativa-
mente a outros métodos), nas quais a maior parte não ne-
cessitaria ser protegida e deixaria de proteger outras que 
deveriam ser consideradas. 

A utilização do MA é viável, numa primeira aplicação, 
pois apresenta maior aproximação ao MN. Além disso, é 
possível utilizar o MA em quase todos os poços de abas-
tecimento público do Estado de São Paulo devido à exis-
tência de dados hidrogeológicos necessários para a sua 
aplicação.

Porém, numa fase posterior, o MN seria a alternativa 
natural, por estabelecer uma potenciometria mais detalha-
da, avaliar a recarga do aquífero e considerar meios hete-
rogêneos e anisotrópicos, bem como situações particulares 
de contorno e explotação de outros poços, gerando resulta-
dos mais precisos. Sua viabilidade só é garantida se houver 
correspondência entre o mapa de superfície potenciométri-
ca gerado com o observado em campo.

Com o uso do MN, pode-se, ainda, avaliar a sensibili-
dade que alguns aquíferos têm na variação de parâmetros 
hidráulicos específicos, como condutividade hidráulica 

Aquíferos
50 dias (x 10³ m²) 1 ano (x 10³ m²) 5 anos (x 10³ m²) 10 anos (x 10³ m²)

RFC MA MN RFC MA MN RFC MA MN RFC MA MN

Coberturas cenozoicas 6 1 - 4 4 - 226 25 - 45 462 -

São Paulo 2 2 1 10 11 7 2 5 55 10 106 62

Taubaté  14 4 56 46 28 181 191 156 562 572 260

Marília 1 1 1    27 27 22 4 4 42

Adamantina 2 2 1 15 15 10 64 64 47 128 128 88

Santo Anastácio 4 8 5 52 5 18 160 165 8 519 525 161

Caiuá 8 7 6 8 107 41 292 540 207 84 652 595

Serra Geral 4 6 5 27 29 22 157 158 105 274 27 192

Guarani 5 9 2 21 27 19 107 115 80 214 220 14

Tubarão 1 1 1 4 4 4 21 21 18 41 41 56

Furnas 5 6 5 22 2 18 109 112 82 219 222 121

Cristalino 2 5 5 1 17 15 76 78 62 15 14 121

Tabela 5. Comparação entre áreas de zona de contribuição calculadas pelos métodos Raio fixo calculado, Modelo 
analítico e Modelo numérico para os aquíferos do Estado de São Paulo.

RFC: raio calculado; MA: modelo analítico; MN: modelo numérico.

(K), porosidade efetiva (ηef) e recarga (R). Esses parâme-
tros hidráulicos exercem um controle dominante sobre a 
dimensão da ZOC. Foster et al. (1992) observaram que a 
sensibilidade à variação desses parâmetros será imediata-
mente evidente e, por isso, é essencial utilizar cálculos e 
valores realistas para os piores casos. 

Os resultados mostraram que a ZOC aumenta à medida 
que aumenta a condutividade hidráulica (K) do aquífero 
(Figura 9A). De maneira diferente, se a taxa de recarga 
aumentar, a ZOC tende a diminuir, pois, sendo a ZOC a 
zona de recarga do aquífero, é a área que fornece a produ-
ção protegida em um longo período. Assim, sabe-se que 
sua superfície é determinada com base na taxa de recarga 
média a longo prazo. Se essa taxa diminuir, a ZOC efetiva 
será maior do que aquela protegida (Figura 9B).

Segundo Bair e Roadcap (1992), a porosidade efetiva 
é um dos parâmetros mais difíceis de definição em campo, 
gerando muitas dúvidas na delimitação de uma ZOC. A 
Figura 9C mostra que valores menores de nef definem áreas 
maiores de ZOC. 

A porosidade efetiva é um parâmetro que age direta-
mente na velocidade real advectiva, influenciando a ZT, 
baseada nos TT, além da zona de interferência (ZI) do 
poço, relacionada ao rebaixamento da superfície poten-
ciométrica ao redor de um poço em bombeamento, re-
sultando na situação denominada ‘cone de depressão’. 
Maiores valores de porosidade efetiva geram menores 
tempos de circulação das águas subterrâneas, reduzindo, 
assim, as dimensões da ZT. Neste contexto, o maior ar-
mazenamento de águas nos aquíferos gera, também, me-
nores ZI (Hirata, 1994). 
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O manejo da incerteza é sempre o ponto crucial na defi-
nição das ZOC. Portanto, considerando a interferência pro-
vocada nas áreas de ZOC, devido à variação e incerteza dos 
parâmetros hidráulicos, é importante calcular a ZOC para 
os casos extremos, gerando áreas maiores e menores, e pro-
teger, assim, uma área maior que a ZOC gerada por dados 
menos restritivos, pensando no princípio da precaução. 

Entretanto, duas alternativas podem ser consideradas, 
sendo uma a área menor (menos restritiva) havendo maior 
probabilidade de ser hidraulicamente relacionada ao poço 
(maior chance de recarregar o poço) e, a outra, de área maior 
(mais restritiva) com menor probabilidade. Assim, será pos-
sível definir duas áreas, com níveis diferentes de confiança, 
impondo maior controle e definição da área protegida. 

Usando como exemplo o Sistema Aquífero Guarani, 
com dados menos restritivos, a área calculada para a ZOC 
foi de 14 x 10³ m², sendo menor do que se os dados utiliza-
dos fossem mais restritivos, o que resultaria em uma área 
de 20 x 10³ m² (Tabela 6 e Figura 10).

Aplicação dos perímetros de proteção de poços 
(PPP) em captações de abastecimento público 
no Estado de São Paulo

A despeito das dificuldades técnicas no traçado das ZOC, 
há que se mencionar outras limitações que restringem a 
conversão de ZOC em PPP efetivos de poços de abasteci-
mento público. Embora o desconhecimento dos parâme-
tros hidrogeológicos seja o maior entrave na delineação 
das ZOC, há particularidades técnicas que muito difi-
cilmente serão superadas, como a grande transiência no 
bombeamento dos poços alvos (tempo de bombeamento 
ao longo do dia ou em períodos diferentes), tanto daquele 
que se quer proteger quanto dos poços privados do entorno 
(Figura 11). 

O bombeamento de um determinado poço causa al-
teração na superfície potenciométrica e modifica o senti-
do de fluxo das águas subterrâneas. Traçar ZOC, que leve 
em consideração esse bombeamento, é muito difícil, so-
bretudo quando poços vizinhos (privados ou não) têm que 
ser considerados. Este fato é agravado quando se lembra 
da existência de 70% de poços ilegais no Estado de São 
Paulo. Acrescenta-se ainda que os poços de abastecimen-
to municipais estão localizados dentro da malha urbana e 
na maioria das cidades paulistas em terrenos com ocupa-
ção já estabelecida. Em muitos casos, é mais conveniente 
perfurar um novo poço em outro lugar do que transferir as 
atividades de seu entorno.

Adicionalmente, deve-se reconhecer que o poder pú-
blico e a própria sociedade desconhecem a importância da 
implementação de PPP nos poços de abastecimento públi-
co do Estado de São Paulo. A implementação dessa medi-
da implica na restrição do uso da terra, por conseguinte, 

tendo impactos econômicos importantes. Aparentemente, 
estão dissociadas as ideias de qualidade da água subterrâ-
nea em poços e de fontes potenciais de contaminação em 
sua ZOC.

Não obstante as incertezas inerentes a programas de 
PPP, estes devem ser implementados no Estado de São 
Paulo, sob pena de risco à saúde da população, bem como 
de perdas econômicas para as companhias concessionárias 
de abastecimento público. Uma forma de superar essas in-
certezas é proceder à delineação de ZOC que utilize pro-
cedimentos criteriosos em sua delineação. Portanto, é me-
lhor definir ZOC com métodos simples, nos quais dados 
são tratados de forma a garantir o máximo de proteção, do 
que com métodos de precisão duvidosa, como ocorre com 
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Figura 7. Comparação entre áreas de zona de contribuição 
para tempo de trânsito de 50 dias, 1, 5 e 10 anos, utilizando 
diferentes métodos (raio fixo calculado, modelo analítico e 
modelo numérico), nos aquíferos do Estado de São Paulo.

RFC: raio fixo calculado; MA: modelo analítico; MN: modelo numérico.
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os numéricos com poucos e duvidosos dados. Sugere-se 
os seguintes critérios para o traçado de ZOC em poços de 
abastecimento público paulistas:
• Identificar o poço que será protegido (poço-alvo), bus-

cando os dados técnicos e construtivos, bem como do 
seu regime de explotação. Esse poço deve ser munido 
de um hidrômetro e de um registro contínuo do tempo 
de operação, para se estabelecer o regime de bombe-
amento. Devem ser instalados, também, dispositivos 
para medidas periódicas do nível da água no poço (ní-
vel estático e dinâmico);

• Reconhecer os poços tubulares públicos e privados no 
entorno do poço-alvo, dentro de um raio de 2 a 3 km, a 
depender das características hidráulicas do aquífero. A 
definição do raio máximo poderá valer-se dos valores 
propostos definidos neste trabalho (Tabela 5);

• A partir do regime de bombeamento do poço-alvo e 
das estimativas de explotação dos poços do entorno, 
devem ser estabelecidas prováveis ZOC. Uma avalia-
ção hidrogeológica deverá ser feita com esses dados, 
identificando-se possíveis interferências esperadas 
pela explotação dos poços;

• Traçar uma ZOC com uso de MA, utilizando valores 
mais e menos conservadores, a exemplo do exercício 
apresentado neste trabalho (Figura 8); e

• No interior das ZOC, identificar as fontes potenciais 
de contaminação, utilizando um método como o POSH 
(acrônomo em inglês de Pollutant Origin, Surcharge 
Hydraulically), segundo Foster e Hirata (1988) e 
Foster et al. (2006). 

Adicionalmente, as atividades dentro das ZOC pode-
rão auxiliar na identificação de prováveis contaminantes, 
devendo ser analisados em programas de monitoramento 
regulares dos poços de abastecimento público.

O uso de modelos mais sofisticados, como o numéri-
co, poderá ser requerido a partir dessa avaliação prelimi-
nar, considerando, por exemplo, os poços que demonstram 
inicialmente maior perigo e aqueles dos quais o sistema de 
abastecimento público seja mais dependente (maior propor-
ção no abastecimento público ou poços que dificilmente po-
derão ser substituídos). Outra situação, na qual os métodos 
mais sofisticados e custosos poderão ser utilizados, refere-
-se à necessidade das atividades do entorno (por exemplo, 

Figura 8. Comparação entre zonas de contribuição delimitadas por diferentes métodos no Sistema Aquífero Guarani 
para o tempo de trânsito de cinco anos.
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Figura 9. Variação da área da zona de contribuição à 
medida que variam os parâmetros de: condutividade 
hidráulica (K); recarga; porosidade efetiva no Sistema 
Aquífero Guarani usando o MN para um tempo de trânsito 
de um ano.

Tipo dos valores
Recarga  
(mm/ano)

k (m/dia) nef (%)
Área (x 10³ m²)   

da ZOC

Menos restritivos 0 2, 0,20 14

Mais restritivos 50 5, 0,1 20

Tabela 6. Valores de área da zona de contribuição para o Sistema Aquífero Guarani, conforme variação de parâmetros 
hidráulicos.

k: condutividade hidraulica; nef: porosidade efetiva; ZOC: zona de contribuição.

empresas), alegando provar que não afetam um poço-alvo e 
que, portanto, não deveriam ser restringidas. Neste caso, a 
contratação do serviço estaria a cargo da empresa potencial-
mente contaminante, devendo ser submetida ao órgão ges-
tor responsável.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O PPP é a técnica mais utilizada no mundo para proteger 
as fontes de água potável advindas de poços e mananciais 
públicos. Diferencia-se de ZOC, no qual o primeiro é um 
termo administrativo, em que o zoneamento do terreno im-
põe restrições de uso do solo, e o segundo, um termo hi-
drogeológico, restrito à área de contribuição do poço.

Neste trabalho, para a definição do traçado das ZOC, 
foram utilizados três métodos: RFC, MA, por meio do 
fluxo uniforme, MN, calculados com base nos tempos de 
bombeamento e de trânsito das águas subterrâneas durante 
50 dias, um, cinco e dez anos.

Os resultados ora obtidos demonstram ser pouco viável 
o uso do método RFC para a situação em que se observa 
no Estado de São Paulo, uma vez que determina áreas que 
pouco correspondem à realidade, comparativamente com 
o MN, comprometendo sua eficácia e podendo deixar de 
proteger áreas importantes de contribuição para a capta-
ção. Entretanto, as ZOC delineadas com métodos do tipo 
RFC podem ser usadas quando o tempo considerado de 
proteção é pequeno (menor que 50 dias), pois as diferenças 
no formato não são significativas.

A utilização do MA é mais simples que a do MN, sen-
do mais preciso que o RFC, além de se encontrarem dis-
poníveis os dados para quase todos os poços públicos do 
Estado. Portanto, deve ser usado numa primeira avaliação, 
quando não houver dados disponíveis para o uso do MN.

Numa fase posterior, em que a definição da ZOC seja 
mais sensível, o MN seria uma alternativa. Apesar de ser 
um método mais complexo, exigir mais tempo para se al-
cançar um resultado confiável e necessitar de grande quan-
tidade de dados, é viável e mais preciso, pois considera 
características hidrogeológicas de heterogeneidade, aniso-
tropia e condições de contorno, além do bombeamento de 
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Figura 11. Efeito de interferência hidráulica no formato e na estabilidade da zona de contribuição observado em poço 
localizado no Sistema Aquífero Guarani.

Zona de captura total
do Poço-alvo

Legenda

Poço de captação de
água subterrânea

Segmento de
partículas

Poços privados no entorno
(bombeamento sazonal)

Fluxo da água subterrânea Poço-alvo
(bombeamento contínuo)

Figura 10. Comparação entre zonas de contribuição delimitadas por diferentes parâmetros hidrogeológicos para o 
Sistema Aquífero Guarani para o tempo de trânsito de um ano.

MN: modelo numérico
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outros poços, situação que ocorre com maior frequência 
nos aquíferos. Além disso, com o uso do MN e do pro-
grama escolhido, será possível desenvolver estudos futu-
ros para o gerenciamento de recursos hídricos, envolvendo 
transporte de contaminantes na área a partir dos resultados 
apresentados.

É importante, portanto, que o poder público paulista, 
por meio dos órgãos competentes responsáveis pela gestão 
das águas, institua o instrumento dos PPP para a proteção 
dos poços de abastecimento público, sob pena de colocar 
em risco a saúde da população. 
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